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E M E N T A

PENAL E PROCESSUAL PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO (ART. 149, CAPUT E §1º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVAS INEQUÍVOCAS PARA IMPOSIÇÃO DE UMA CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO (ART. 386, VII, DO CPP). SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Apelação interposta pelo réu contra a sentença que o condenou pela prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa.

2. Narra a denúncia que, em inspeção realizada nos dias 21 e 23/08/2013, a Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Varginha/MG teria constatado que o réu mantinha dois trabalhadores em condições análogas à de escravo na Fazenda Real Paraíso, de sua propriedade. Relata que o acusado sujeitava os empregados a jornadas exaustivas, a condições degradantes de trabalho, retinha seus documentos pessoais, exercia vigilância ostensiva no local para que não fugissem, não efetivava pagamento pelos serviços prestados, além de mantê-los em alojamentos com condições precárias de conservação e higiene e privá-los de alimentação adequada.

3. A denúncia está embasada nos autos de Inquérito Policial nº 2332-37.2013.4.01.3809 e no Relatório de Fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego que relata inspeção realizada no local, onde foram colhidos elementos sobre a suposta ocorrência do delito em apreciação.

4. No caso, de acordo com a prova produzida nos autos, não se pode concluir que houve a prática de trabalho em condições degradantes ou o cerceamento de liberdade locomoção na Fazenda Real Paraíso, situada em Campanha/MG. Os depoimentos colhidos da suposta vítima e das testemunhas são contraditórios entre si, ora indicando condições degradantes de trabalho, ora afirmando condições de trabalho dentro dos padrões mínimos de cuidados.

5. O acervo probatório aponta indícios de irregularidades e violações à legislação trabalhista; entretanto, tais irregularidades não são suficientes para caracterizar o crime capitulado no art. 149 do CP, pois não ficou comprovada a presença de uma das elementares do tipo em discussão, qual seja: a prestação de trabalhos forçados; ou a existência de jornada exaustiva; ou a restrição à liberdade de locomoção em razão de dívida com o patrão; ou condições degradantes de trabalho.

6. Sem provas inequívocas de que os empregados tenham sido forçados a trabalhar ou a cumprir jornadas extenuantes a contragosto, em condições degradantes de trabalho ou tenha-lhes sido restringida a liberdade de locomoção, não há como considerar configurado o delito previsto no art. 149 do Código Penal. O direito penal funciona como última ratio dentro do Ordenamento Jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados.
7. No processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

8. O conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que o acusado teria praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática dos delitos em análise.

9. Apelação a que se dá provimento, para, reformando a sentença recorrida, absolver o réu da imputação da prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do réu Paulo Alves de Lima, para, reformando a sentença recorrida, absolvê-lo da imputação da prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, nos termos do art. 386, VII, do CPP, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 29 de março de 2022. 

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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